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Diz o dito popular que o ano só 
começa depois do Carnaval, pois vi-
vemos no Brasil, país do samba, do 
futebol e, é claro, do Carnaval. Po-
rém, meus amigos, sabemos que isso 
foi inventado para que desacreditás-
semos de nós mesmos, aceitando, de 
cabeça baixa, o que é imposto pelos 
governantes, pois quem é que, ape-
sar da ressaca de Reveillón, não se vê 
atolado nas contas de material escolar, 
IPVA, IPTU e muitas outras que se re-
petem a cada início de ano?

2014 começou com um novo presi-
dente do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Uma figura já conhe-
cida de todos por conta de posições 
patronais tomadas durante a greve de 
2010, bem como algumas votações no 
Órgão Pleno. 

Porém, o que mais interessa à cate-
goria é o que ele vai fazer e qual sua 
postura ante nossas reivindicações. 
Vale lembrar que ainda em janeiro 
comunicou que estava sem dinheiro 
para pagamento de direitos devidos 
em razão da Lei 1.217 de 2013, depois 
voltou atrás, diminuiu a quantidade de 
dias pagos de indenização, mas garan-
tiu o cumprimento da data-base. En-
tão, fiquemos atentos!

Pois bem, o Carnaval já passou, 
precisamos direcionar a atenção ao 
que interessa que é como melhorar 

nossa vida e de nossa família, não es-
quecendo que temos Copa do Mundo 
no Brasil e os poderosos contam com 
isso para nos distrair. É a velha polí-
tica romana do pão e circo de volta, 
aliás, não de volta, porque a mídia, 
infelizmente, tem grande parcela de 
culpa na manutenção dessa política.

Não devemos negar nossa nature-
za, a natureza brasileira que é gostar 
de Carnaval, samba e futebol. Pelo 
contrario, trabalhamos muito e mere-
cemos toda a diversão do mundo, mas 
o que não podemos é deixar de buscar 
informação sobre as decisões políticas 
das pessoas eleitas por nós, como os 
membros dos poderes Executivo e Le-
gislativo.

Não devemos jamais esperar pelas 
migalhas que sobram para nós, pre-
cisamos, sim, gritar de forma unida 
e organizada a fim de que esse grito 
ecoe nos ouvidos dos governantes e 
que eles tenham coragem e humildade 
para voltar atrás em seus comunica-
dos, pagando nossos direitos e aten-
dendo nossas reivindicações.

É difícil, cansativo e por vezes de-
sanimador, mas sabemos que deles 
começamos com o “não” e sempre 
precisamos arrancar o sim com muita 
luta e determinação. 

O segredo é nunca, nunca, nunca 
desistir.  

E X P E D I E N T E

Enfim, começa o ano!?

Editorial ESPAço Do LEITor
Este é um espaço dedicado aos leitores de  “O Processo”  para que se expressem 

de diferentes formas,  seja através de opiniões, poesias e crônicas. 

Em IlhabEla E Caraguatatuba
Aluguel – 
DIÁRIAS, FINS 
De SeMANA e 
FeRIADOS

 Pousada
 Chalé
 Casa

Condições 
especiais para 
associados 
da Assojubs

Tratar com Renato (Rato)
Fones: (12) 99235.8325

rato.santista@hotmail.com

Descontos em 
passeios de lancha e 

jipe pela região 

NÃO FIQUE SÓ, FIQUE SÓCIO DA ASSOJUBS! 
www.assojubs.org.br
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Dia Internacional da Mulher

Instituto Neo Mama

A celebração à vida após a luta contra o câncer de mama

O Instituto Neo Mama de 
Prevenção e Combate ao Cân-
cer de Mama, em Santos, é um 
espaço destinado a ajudar as 
mulheres e as famílias no en-
frentamento da doença, assim 
como em sua reabilitação e rea-
daptação total. Fundada por Gil-
ze Maria Costa Francisco, uma 
enfermeira que viveu essa rea-
lidade, a entidade presta atendi-
mento gratuito às moradoras da 
Baixada Santista.

Por meio de voluntários, 
o Instituto presta atendimento 
gratuito psicológico e de sexu-
alidade, orientações jurídicas, 

fisioterápicas e nutricional e 
proporciona serviços como o de 
banco de perucas e de próteses 
mamárias externas, manicure, 
drenagem linfática, estética, 
aulas de ioga, oficina de artes e 
festividades diversas.

O Neo Mama fica na Av. Cel. 
Joaquim Montenegro, 345, 
Ponta da Praia, em Santos. 
O telefone é 3223-5588, o 
endereço na Internet é www.
neomama.com.br e na rede 
social é facebook.com/Insti-
tutoNeoMama. Outro domínio 
com informações é www.can-
cerdemama.com.br. 

Um Judiciário e quatro his-
tórias de vida. Um diagnóstico e 
quatro tratamentos. Uma luta e 
quatro vitórias. E foi com mui-
ta força de vontade que Denise 
Gonçalves Pampolini, Luciane 
Rodrigues Vinograd, Ana Ma-
ria Góis Nascimento e Aureni 
Estevam de Barros superaram 
a doença que mais acomete as 
mulheres em todo o mundo: o 
câncer de mama.

Despindo-se de sua vaidade 
feminina, as servidoras se vi-
ram frente ao desafio de sobre-
viver à enfermidade, lidar com 
procedimentos agressivos e ao 
impacto psicológico por conta 
da retirada de parte, ou total, dos 
seios – o que depende da situa-
ção de cada caso. Mas da fragili-
dade da descoberta, e dos efeitos 
colaterais, foi preciso repensar 
valores e refazer caminhos para 
enfrentar a situação.

Mas determinação já é uma 
característica do sexo femini-
no. Basta lembrar os esforços 
tidos para que fosse redefinido 
o papel da mulher na socieda-
de, tanto que para se chegar às 
conquistas atuais, lá no passa-
do, em 1957, operárias de uma 
fábrica de tecidos, situada na ci-

dade norte americana de Nova 
Iorque, indignadas pelo trata-
mento destinado a elas dentro 
do ambiente de trabalho, fize-
ram uma grande paralisação, 
reprimida com total violência, 
cujas marcas deixadas por essa 
manifestação são lembradas até 
hoje através do 8 de março: Dia 
Internacional da Mulher.

E como na música, elas re-
conheceram a queda, mas não 
desanimaram e deram a volta 
por cima. Cada qual sentiu o 
impacto da notícia de uma ma-
neira, mas todas, em seu tempo, 
encararam o desafio e se redes-
cobriram. Ana Maria, agente 
administrativa de Santos, teve 
identificado o câncer de mama 
em 2003, Luciane, escrevente 
técnica judiciária de São Vi-
cente, teve conhecimento em 
2005, Aureni, escrevente apo-
sentada e ex-diretora da Asso-
jubs, soube em 2007, e Denise, 
também escrevente aposentada, 
em 2009.

 Do diagnóstico à cura fo-
ram muitos exames, sessões de 
radioterapia ou quimioterapia, 
sem falar nos enjoos, alergias, 
momentos de baixa imunidade 
do organismo, fraqueza, tris-

teza, quedas de cabelos e pe-
los do corpo até a cirurgia e a 
reconstrução da mama. E para 
Luciane, ainda houve a leuco-
penia (redução no número de 
leucócitos, os glóbulos bran-
cos, no sangue). 

Mas nenhuma delas per-
deu a beleza, pois essa beleza 
se transformou em vigor para 
ultrapassar os ciclos da doen-
ça. Períodos em que alguns se 
afastaram e outros se aproxi-
maram com palavras de apoio, 
conforto e incentivo. 

É na dor que as pessoas se 
reinventam, aprendem e des-
cobrem o que realmente vale 
à pena. “Eu, que tanto cuidei 
de todos, tive que desacelerar 
o ritmo e cuidar um pouco de 
mim. E também me abrir para 
receber cuidados”, lembrou De-
nise. Já Luciane e Ana consta-
taram o real sentido da palavra 
companheiro, dado a atenção e 
carinho que receberam dos ma-
ridos. Para Aureni serviu para 
retomar sentimentos perdidos: 
“Foi essencial para resgatar la-
ços familiares”.

Além do apoio, elas procu-
raram se ocupar, tanto durante 
o tratamento quanto depois de 

encerrado o processo, do que as 
fizessem se sentir bem durante 
essa batalha. Ana se sentia só 
e encontrou alívio e segurança 
no trabalho, entre os colegas, e 
retomou as atividades mesmo 
fazendo as sessões de quimio-
terapia. Aureni, que sempre 
gostou de caminhar, após ser 
liberada pelo médico, se in-
tensificou no esporte, passou 
a correr e hoje participa até de 
maratonas. Luciane e Denise, 
na pesquisa sobre a doença, 
conheceram o Instituto Neo 
Mama, em Santos, local que 
passaram a frequentar, fizeram 
amizades, viraram voluntárias 
e acabaram por auxiliar outras 
mulheres na mesma situação 
que a delas.

Denise foi mais a fundo. 
Aposentada, hoje ela dedica 
boa parte do seu tempo ao Neo 
Mama, ajudando nas ativida-
des, participando de eventos, 
inclusive das tardes beneficen-
tes, cuja renda é revertida ao 
Instituto, e da divulgação do 4º 

Calendário Oficial. Tanto De-
nise quanto Luciane são mu-
sas da edição 2014 do projeto 
– modelos vencedoras da luta 
pela vida.

Agora, elas, e milhares de 
mulheres, celebram a vida após 
vencerem o câncer de mama. E 
um dos principais motivos é o 
diagnóstico precoce, cujas for-
mas mais eficazes de detecção 
da doença são o autoexame, o 
exame clínico e a mamografia 
obrigatória acima dos 40 anos 
– antes disso é indicado apenas 
quando há casos na família. 

Para conscientizar sobre a 
importância da prevenção e o 
diagnóstico precoce do câncer 
de mama, há anualmente a re-
alização da Campanha Outubro 
Rosa, um movimento interna-
cional que no Brasil é promovi-
do pelo Inca (Instituto Nacional 
do Câncer José Alencar Gomes 
da Silva), ligado ao Ministério 
da Saúde, com eventos sobre a 
doença e distribuição de mate-
riais informativos.

Ana Maria, Denise, Luciane e Aureni: um Judiciário, quatro histórias e quatro vitórias
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Iamspe

Novo servidor tem até 180 dias para inserir agregados

Audiência Pública promove discussão sobre o Projeto 
de Lei da Autarquia Especial do Instituto

O Plenário Paulo Ko-
bayashi da Assembleia Le-
gislativa do Estado de São 
Paulo (Alesp) reuniu em 11 
de fevereiro trabalhadores 
em atividade, aposentados e 
representantes de diferentes 
áreas do funcionalismo públi-
co - dentre eles membros da 
Assojubs - para a Audiência 
Pública sobre a minuta do 
Projeto de Lei da Autarquia 
Especial do Instituto de As-
sistência Médica ao Servidor 
Público Estadual (Iamspe).

Organizada pela Comissão 
Consultiva Mista (CCM) do 
Iamspe, a Audiência Pública 
teve função política, com o ob-
jetivo de promover uma discus-
são acerca do projeto proposto 
pelo Executivo e que, em suma, 
apresenta muitas lacunas e não 
atende as reais necessidades 
dos servidores que fazem uso 
do atendimento prestado pelo 
Instituto.

Em debates anteriores, 
como na reunião ordinária 
mensal da CCM, no dia 30 de 
janeiro, o PL foi rejeitado pelos 
presentes, pois foram obser-
vados pontos de divergência. 
Sem dúvidas, há a necessidade 
de alteração na Lei do Iamspe, 
mas por não haver consenso 
sobre a minuta, a Audiência 

Muitos servidores recém-ad-
mitidos no funcionalismo público 
não sabem, mas é possível inserir 
agregados (pais, padrasto e/ou 
madrasta), em um prazo de até 
180 dias a partir da data de posse, 
no Instituto de Assistência Médica 
ao Servidor Público Estadual (Ia-
mspe), entidade cuja finalidade é 
prestar atendimento de saúde aos 

seus contribuintes e beneficiários.
Para a inserção dos agrega-

dos é preciso preencher o Termo 
de Inscrição disponível no site 
do Iamspe e entregar na unidade 
de Recursos Humanos do servi-
dor, no caso, o Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo.

Os documentos necessários 
para o cadastro dos agregados 

e emissão de carteirinhas são: 
Termo de Inscrição em três 
vias (uma para o servidor, uma 
para o RH e a terceira para o Ia-
mspe), cópias simples e os ori-
ginais da Cédula de Identidade 
(RG) do servidor e da pessoa 
ou pessoas que serão inscritas 
como agregados, comprovante 
de residência e holerite atualiza-

do do servidor contribuinte e de-
claração de posse e exercício ou 
título de nomeação. No caso de 
padrasto ou madrasta também 
deve ser entregue a certidão de 
casamento em segunda núpcias.

Para cônjuges e filhos não 
há prazo para inserção e os 
documentos necessários para 
o cadastro e emissão de cartei-

rinhas são: cópias simples e os 
originais da Cédula de Identida-
de (RG) do servidor e do depen-
dente ou dependentes, Certidão 
de Nascimento (filhos), Certidão 
de Casamento (cônjuge), com-
provante de residência e holerite 
atualizado do servidor contri-
buinte. (Com informações do 
Iamspe)

Pública foi chamada, mais uma 
oportunidade de aprofundar a 
discussão e apresentar estudos 
para melhorar a redação do 
projeto.

Com auxílio de seu Depar-
tamento Jurídico, a Assojubs 
foi uma das entidades do fun-
cionalismo público que já con-
tribuiu para a construção de um 
projeto visando o interesse de 
todos. Tanto que entregou um 
material com sugestões e mu-
danças para a CCM, presidida 
por Sylvio Micelli.

Dentre os pontos de diver-
gência vistos na minuta, três 

são principais: 1) contribuição 
paritária por parte do Governo 
do Estado segue indefinida; 2) 
Conselho Fiscal não conta com 
representantes do funcionalis-
mo, apenas membros indicados 
pelo Executivo; 3) Plano de 
Cargos e Carreiras dos funcio-
nários do Iamspe é deficitário.

Foram muitas as explana-
ções e todas contrárias à mi-
nuta. As falas ressaltaram que 
é preciso alterar a legislação, 
providenciar melhorias e atu-
alizá-la. Só que o apresenta-
do hoje esquece as bandeiras 
de luta históricas, como bem 

lembrou Guilherme Nascimen-
to, coordenador do Litoral da 
CCM Iamspe e presidente do 
Capesp (Centro Associativo 
dos Profissionais de Ensino do 
Estado de São Paulo): “Quatro 
anos discutindo para não ver 
esses assuntos contemplados. 
É uma decepção”.

Apesar do descontentamen-
to geral, desistir não é uma 
palavra usada pelos represen-
tantes, assim como frisou Ro-
sângela dos Santos, secretária 
geral da Assojubs: “Vamos re-
sistir a mais esse ataque do Go-
verno do Estado, essa plenária 
lotada nos mostra que temos 
capacidade para lutar, por isso 
devemos perseverar”.

Para finalizar o debate pro-
posto pela Audiência Pública, 
Hugo Coviello, coordenador 
do Sintrajus, reforçou que o 
Iamspe pertence aos servido-
res públicos, pois são eles que 
mantêm o Instituto em pleno 
funcionamento devido à contri-
buição compulsória mensal de 
2% em seus holerites e deixou 
a seguinte ideia: “Devemos sair 
do campo de defesa e ir para o 
campo de ataque!”.

Além de Rosângela dos 
Santos, a Assojubs participou 
da Audiência Pública com mais 
duas associadas, Gisele Alonso, 
da Comarca de Cubatão, e Rita 
de Cássia Moura, da Comarca 
de Santos.

Trabalhadores em atividade, aposentados e representantes de 
diferentes áreas do funcionalismo público estiveram na Alesp

Rosângela dos Santos, secretária geral da Assojubs, em sua 
explanação durante a Audiência Pública
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Negociação

Das tratativas com o TJ-SP, apenas o índice de 6% de 
reposição salarial; demais itens serão analisados

Em duas reuniões realiza-
das com a Assojubs e demais 
entidades representativas dos 
servidores, a Presidência do 
Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo, gerida pelo 
desembargador José Renato 
Nalini, de concreto, apenas ga-
rantiu o cumprimento da data-
base da categoria (1º de mar-
ço) e efetuou o pagamento aos 
agentes judiciários relativo à 
Gratificação pelo Desempenho 
de Atividades Cartorárias, vol-
tando atrás no conteúdo do Co-
municado 09/2014, publicado 
no Diário da Justiça Eletrônico 
(DJE de 20/1), o qual citou a 
falta de dotação orçamentária 
para a implantação da Lei nº 
1.217/2013, sancionada pelo 
governador Geraldo Alckmin 
(PSDB) no ano passado.

No encontro do dia 10 de 
março, no Palácio da Justiça, 
Capital, inicialmente condu-
zido pelo desembargador An-
tônio Carlos Malheiros, foi 
anunciado o índice de 6% de 
reposição salarial (março de 
2013 a fevereiro de 2014). Da 
discussão, com posterior pre-
sença de Nalini, apenas o cum-
primento da data-base ficou 
definido, pois os outros itens 
da pauta prioritária elaborada 
anteriormente pelo conjunto 
das entidades permanecem em 
aberto para estudos do TJ-SP: o 
pagamento das perdas acumu-
ladas contabilizadas em apro-
ximadamente 15%; retroação 
do aumento de 4,77% a partir 
de 1/03/2010, continuidade no 
pagamento de férias e licen-
ças-prêmio indenizadas, au-
mento do auxílio saúde de R$ 
100,00 para R$ 250,00, pres-
são para aprovação dos PLCs 
56 (nível universitário para os 

oficiais de justiça) e 6 (criação 
de cargos de assistentes sociais 
e psicólogos) e o pagamento do 
adicional de insalubridade.

Todos os pontos da pauta 
prioritária foram abordados. 
Ao serem questionados pelos 
representantes, os desembarga-
dores se limitaram ao discurso 
de que estão sob análise do Tri-
bunal. Apesar da divulgação do 
percentual de reposição sala-
rial, Malheiros ressaltou que a 
tratativa com os dirigentes não 
está encerrada e pode ser rea-
berta quando se chegar ao índi-
ce preciso da inflação do ano. 

Antes desse encontro, em 31 
de janeiro, as entidades e o pre-
sidente do TJ-SP já haviam se 
reunido. Na ocasião, o foco da 
discussão foram o Adicional de 
Qualificação (para os servido-
res com formação acadêmica) e 
Gratificação pelo Desempenho 
de Atividades Cartorárias aos 
agentes judiciários, pagamen-
tos que Nalini alegou não ter 
como arcar porque trariam um 
grande impacto financeiro para 
o Órgão. “As verbas para tais 
não entraram no orçamento. O 
Tribunal encaminhou pedidos 
de suplementação por meio 
de emendas, mas os pedidos 

não foram contemplados. Não 
posso prometer o que não te-
nho como cumprir. Vou tentar 
obter os recursos, só que não 
há como assumir a responsa-
bilidade sozinho”, respondeu o 
desembargador na data.

Mesmo com o argumento da 
falta de verbas, o TJ implementou 
em fevereiro, com pagamento na 
folha de março, a Gratificação 
pelo Desempenho de Atividades 
Cartorárias aos agentes judiciá-
rios administrativos, operacio-
nais e de serviço quando em tra-
balho nas unidades cartorárias. 
O Adicional de Qualificação é 
que não foi realizado.

Sobre os agentes judiciários 
não contemplados com a Grati-
ficação, os membros do Tribu-
nal não garantiram a extensão 
do pagamento, mas afirmaram 
que vão verificar a situação, pois 
muitos servidores, principalmen-
te os que trabalham nas seções 
de Protocolo e Distribuidor, se-
guem em desvio de função.  

Presentes à reunião de 10 de 
março, Lilian Salvador Paula, 
secretária de Planejamento de  
Recursos Humanos/SPRH, e 
Diva Elena Gatti da Mota Bar-
reto, secretária de Gerencia-
mento de Recursos Humanos/

SGRH, informaram que um 
parecer a respeito da condição 
desses agentes judiciários lota-
dos na Administração, mas que 
desempenham serviço cartorá-
rios, será finalizado. O encon-
tro ainda contou com a partici-
pação de Ricardo Felício Scaff, 
juiz assessor.

A respeito do Adicional 
de Qualificação, o presiden-
te destacou que o mesmo está 
sendo operacionalizado para 
o cumprimento total da Lei nº 
1.217/2013: "O TJ vem se es-
forçando para que a Alesp [As-
sembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo] e o Executivo 
honrem o que foi acordado en-
tre os três poderes". Mas não 
foi estipulada uma data para o 
pagamento.

Outro ponto lembrado foi a 
questão da insalubridade, cuja 
comissão de trabalho a respei-
to do tema não avançou. Ale-
xandre dos Santos, presidente 
da Assojubs, destacou que o 
assunto precisa ser retomado, 
pois os servidores continuam 
a ter problemas com a falta de 
climatização nos fóruns pelo 
Estado e o manuseio de produ-
tos químicos, como solventes, 
danosos à saúde.

Muito cobrada pelos repre-
sentantes também uma posição 
acerca do Projeto de Lei Com-
plementar 56/2013, apresenta-
do pelo Tribunal junto à Alesp 
e que propõe o requisito de ní-
vel universitário para ingressar 
no cargo de oficial de justiça. 
Malheiros ressaltou que o TJ é 
a favor do PLC e que fará ges-
tões em conjunto com os servi-
dores na Casa Legislativa para 
sua aprovação.

Ainda sobre os oficiais de 
justiça, o vice-presidente da 
Assojubs, Luiz Milito, antes do 
encerramento da reunião, pro-
tocolou um ofício solicitando 
um encontro para debater de-
mandas específicas dos servi-
dores da função. 

Presentes
Além da Assojubs, também 

representada por Silvio Real-
le, diretor de Tesouraria, par-
ticiparam da reunião a Assetj, 
Fenasj, Fespesp, ANSJ, Asso-
juris, Aecoesp, AASPTJ-SP, 
Apatej, Affocos, ASJCOESP, 
Affi, Aojesp, Assejus, Sintra-
jus, Sinjuris, Sindjesp Caieiras 
e São Paulo, Sindjesp Região 
Metropolitana de São Paulo, 
Sinspjud, Sindojus e Ajesp.

O presidente, José Renato Nalini, com o desembargador 
Malheiros e a secretária Lilian Salvador

Alexandre dos Santos, presidente da Assojubs, ressalta a questão 
da insalubridade, cuja comissão de trabalho não avançou 

Sobre os pagamentos referentes à lei nº 1.217/2013, a gratificação pelo Desempenho de Atividades Cartorárias foi implantada, 
mas não se estende a todos agentes judiciários, e o Adicional de Qualificação não foi realizado, pois ainda está sendo operacionalizado 
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VI Encontro Estadual

Por mais um ano consecu-
tivo, trabalhadores de diversas 
comarcas e prédios da Baixa-
da Santista, Capital, Grande 
São Paulo e Interior estiveram 
reunidos na Assojubs no intui-
to de promover uma discussão 
acerca da Campanha Salarial e 
seus desdobramentos, deliberar 
sobre ações de mobilização e 
definir a pré-pauta reivindica-
tória.

O debate, que teve como 
foco impulsionar a Campanha 
Salarial 2014, aconteceu du-
rante o VI Encontro Estadual 
dos Servidores do Judiciário de 
São Paulo, organizado pela As-
sojubs, que aconteceu no sába-
do, dia 15 de fevereiro, na sede 
Santos da associação. 

Além de servidores san-
tistas, participaram do evento 
trabalhadores das comarcas 
de São Vicente, Praia Grande, 
Cubatão, Itanhaém, Guarujá, 
Bertioga, Osasco, Santo André, 
Campo Limpo Paulista e Cara-
picuíba, e de fóruns da Capital 
como Lapa, Hely Lopes Mei-
reles, Santo Amaro, João Men-
des, Barra Funda, Brigadeiro, 
Palácio da Justiça, Pinheiros, 
Execuções Fiscais e Itaquera. 

Pelas entidades representati-
vas, marcaram presença o Sin-
trajus, Sindjesp ABCDMRR, 
Sindjesp Região Metropolitana, 
Sindjesp Caieiras e São Paulo, 
Comando da Base, Apatej, CSP 
Conlutas, Sintrajud (Judiciário 
Federal) e Sintusp (funcioná-
rios da USP).

A situação da classe traba-
lhadora

No período da manhã, o 
VI Encontro trouxe Mariane 
de Siqueira, técnica do Ilaese 
(Instituto Latino-Americano 
de Estudos Socioeconômicos), 
formada em Ciências Sociais e 

funcionária pública da área de 
Educação de Curitiba, que fa-
lou sobre a situação da classe 
trabalhadora após a crise eco-
nômica.

Segundo a palestrante, gran-
de parte da classe trabalhadora 
atual é alheia aos movimentos 
sindicais. Mas é necessário re-
verter isso e desenvolver um 
trabalho de base de conscien-
tização. No serviço público, a 
exemplo de outros países como 
Portugal, Grécia e França, é 
preciso unificar as categorias 
para lutar contra o ataque, prin-
cipalmente aos aposentados, 
por conta da retirada dos direi-
tos.

A respeito da crise econô-
mica internacional, Mariane 
de Siqueira falou sobre um dos 
métodos usado pelos países de 
primeiro mundo para buscar a 
recuperação da taxa de lucro: a 
exploração dos trabalhadores, 
com intensificação do serviço e 
deveres e redução das garantias 
conquistadas ao longo da vida. 
Existe uma concentração de 
renda no mundo, mais de 50% 
das riquezas estão nas mãos de 
10 famílias de bilionários. No 
entanto, na Europa e Norte da 
Africa têm ocorrido processos 
revolucionários diferenciados 
num movimento desigual e 
combinado. 

No Brasil, país em desen-
volvimento, os reflexos da cri-
se econômica foram mais mo-
destos. Mas, quando se trata 
de “enxugar a máquina”, seja 
por qual motivo for (recessão 
ou investimento), a política do 
Estado brasileiro é atrelada ao 
grande capital internacional, 
como uma submetrópole, tanto 
é que o Governo Federal desti-
na 44% do PIB para pagamento 
e amortização da divida públi-
ca, e os primeiros a sofrerem as 

consequências são os funcio-
nários públicos, daí vem a cha-
mada precarização dos serviços 
essenciais. Em São Paulo, o 
serviço público vem sendo des-
montado há mais de 20 anos de 
PSDB.

“Os governos retiram ver-
bas do funcionalismo para in-
vestir em crescimento fictício, 
como no caso da preparação 
para a Copa”, bem lembrou a 
palestrante ao citar os gastos 
com o evento que será realiza-
do em junho deste ano no país. 
E sem conscientização, muitos 
colegas, inclusive companhei-
ros de luta, fazem coro à essa 
mentalidade: “Não podemos 
passar vergonha!”

Mariane de Siqueira lem-
brou que atualmente, com o 
amadurecimento das lideran-
ças, o desafio é o de conscienti-
zar e trazer os mais novos para 
a luta, pois a maioria da juven-
tude não tem força de enfren-
tamento, tanto que o primeiro 
contato foi no ano passado, 
durante a jornada de junho, 
cujos protestos se espalharam 
pelo Brasil e foram motivados, 
inicialmente, pelo aumento da 
passagem de ônibus.

O caminho, segundo a téc-
nica do Ilaese, é o já desenhado 
há décadas e hoje, com a euforia 
tomando corpo pela proximida-
de do evento, quase esquecido: 
a mobilização. A alternativa é 
unidade e pressão, seguindo os 
passos dos trabalhadores de di-
ferentes países que se organiza-
ram para defender seus direitos 
ou se libertar da ditadura. A luta 
dos judiciários não é só pela re-
posição salarial, mas também 
contra o desmonte dos serviços 
públicos.

Após sua explanação sobre 
Conjunturas Política e Econô-
mica, a palestrante respondeu 

as dúvidas dos presentes a res-
peito do tema e também de as-
suntos correlatos que envolvem 
a classe trabalhadora.

Pré-pauta aprovada
Após a pausa para o almoço, 

os participantes do VI Encontro 
fizeram a discussão acerca dos 
itens contidos na relação de rei-
vindicações da categoria. Após 
esclarecimentos e propostas de 
aprimoramentos dos assuntos, 
a pré-pauta foi aprovada e será 
apresentada na Assembleia Es-
tadual em 21 de março, às 13 
horas, Praça João Mendes, Ca-
pital, local de concentração das 
manifestações dos trabalhado-
res do Judiciário. 

Bandeiras de luta e slogan 
da Campanha

Foram aprovadas as seguin-
tes bandeiras de luta:

- Slogan de campanha: 
“Campanha Salarial 2014 já 
começou. Judiciário-SP”;

- Iamspe, contribuição pa-
ritária de 2% por parte do go-
verno.

- Aprovação da PEC 526 
(eleição direta dos TJs com par-

ticipação dos trabalhadores);
-Contra a criminalização 

dos movimentos sociais e de 
luta dos trabalhadores.

Estratégias e Calendário 
de Lutas

- Assembleia Estadual - 
Para deliberar sobre a Campa-
nha Salarial 2014 e definir a 
pauta de reivindicações, em 21 
de março, a partir das 13 horas, 
na Praça João Mendes, Capital, 
será realizada a Assembleia Es-
tadual da categoria.

- Indicativo de nova Assem-
bleia para 25 de abril, após o pro-
tocolar a pauta para deliberação 
sobre a contraproposta do TJ.

- Atos regionais ou reuniões 
nos fóruns até 3 de abril;

-Reunião de representantes 
de comarcas;

- Assembleias regionais: 15 
de abril;

- Articulação com outros se-
tores do funcionalismo;

- Fórum de debates;
Portanto, servidor, faça sua 

parte! Compareça e contri-
bua para o aprimoramento das 
ações de luta e mobilização da 
Campanha Salarial 2014!

A Assojubs reuniu judiciários de comarcas e prédios da 
Baixada Santista, Capital, Grande São Paulo e Interior 
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DIREIToS
1) Redução da jornada de trabalho para 

06 (seis) horas, no limite de 30 (trinta) horas 
semanais, com 02 (dois) turnos de trabalho, 
sem qualquer redução dos salários e/ou ven-
cimentos e com isonomia entre os servidores 
do quadro atual e novos contratados.

2) Revogação do Provimento 2082/2013 
e da Portaria 8782/2013 que determinam ho-
rário único de trabalho. Concursos públicos 
em regime de urgência para o preenchimen-
to imediato dos milhares de cargos vagos.

3) Reconhecimento pelo Tribunal de 
Justiça das comissões de prédios, de Fórum, 
de Comarca, ou outras formas de organiza-
ção por local de trabalho, como legítimos re-
presentantes dos trabalhadores daquela uni-
dade, com a liberação dos membros eleitos 
para a realização das reuniões e atividades, 
sem descontos nos vencimentos.

4) Estabelecimento de cronograma de 
reuniões entre representantes dos traba-
lhadores e Comissão de Orçamento, para 
acompanhamento da execução do orça-
mento anual, e intervenção na elaboração 
do Orçamento nas questões de interesse do 
funcionalismo.

5) Direito a voz dos representantes e 
entidades de classe nas reuniões do Órgão 
Especial do TJSP, em relação às questões 
administrativas ou de interesse da classe.

6) Fim do Assédio Moral. Estabeleci-
mento de canais dedicados, exclusivos e de 
composição paritária, com a finalidade de 
apurar as denúncias e encontrar soluções. 
Realização de verdadeira campanha contra 
o assédio moral, com, possibilidade de divul-
gação e conscientização nos cartórios pelos 
representantes dos trabalhadores.

7) Licença paternidade de 30 dias.
8) Licença maternidade e paternidade 

para servidoras e servidores adotantes. O TJ 
concederá licença remunerada de 180 dias 
às trabalhadoras e trabalhadores que se 
tornarem mães e pais adotantes de crianças 
e adolescentes, a partir da data da decisão 
judicial confirmatória dessa situação nos ter-
mos da lei.

9) Extinção das terceirizações e priva-
tizações no Tribunal de Justiça, inclusive 
para as atividades de portaria, fiscalização, 
segurança e vigilância. a) Extinção das no-
meações “ad hoc”.

10) Desligamento imediato dos funcio-
nários não concursados ocupantes de cargos 
em comissão ou confiança e substituição por 
funcionários concursados, preenchidos por 

A Pré-PAuTA é A SEGuINTE:

concurso interno com critérios objetivos.
11) Rediscussão dos critérios de apli-

cação da avaliação de desempenho, com 
participação dos funcionários inclusive com 
adoção de avaliação das chefias pelos su-
bordinados.

12) Fim da livre nomeação para os car-
gos de chefia, criação de concurso interno 
com critérios objetivos para preenchimento 
dessas vagas.

13) Aplicação imediata pelo Tribunal de 
Justiça, em âmbito administrativo, de ques-
tões já decididas por Cortes Superiores do 
País, com o imediato enquadramento salarial 
e o pagamento dos valores devidos, evitan-
do-se ações judiciais tais como art. 37, inciso 
X, da Constituição Federal, e sexta-parte.

14) Regulamentação do uso do banco 
de horas.

I) Horas extras: pagamento das horas 
extras, a partir desta pauta, em pecúnia com 
acréscimos legais (50% na continuidade da 
jornada normal e 100% aos sábados, domin-
gos e feriados.

II) Horas credoras:
a) Banco de horas credoras existente a 

critério do funcionário, pagamento em pecú-
nia ou uso do saldo de horas credoras.

b) Pagamento imediato do saldo do ban-
co de horas nos casos de aposentadoria e 
exoneração, bem como pensionista nos ca-
sos de falecimento.

c) Pagamento do auxílio alimentação 
proporcional à jornada diária de trabalho, quan-
do o servidor usufruir do seu saldo de horas.

15) Pagamento de hora-extra ou saldo 
de horas credoras, na forma do item ante-
rior, quando ocorrer excesso de jornada para 
realização de serviços, cursos ou treinamen-
tos, de interesse do Tribunal. Pagamento do 
valor das diárias devidas, em até cinco dias, 
quando a realização destas atividades impli-
car em deslocamento para comarca diferen-
te daquela de lotação do servidor.

SAúDE E CoNDIçõES DE TRABAlho
16) Instituição de normas de participa-

ção dos trabalhadores nas decisões relacio-
nadas à Saúde e Condições de Trabalho, 
nos moldes das CIPA's, com representantes 
eleitos, indicados em assembleias regionais 
(ou por prédios), referendados na Assem-
bleia Estadual e respeitado pelo TJ.

17) Liberação do ponto para atendimen-
to médico.

18) Intervalo de 10 minutos a cada 50 
minutos trabalhados em digitação para des-
canso e prática de ginástica laboral. Cam-
panha de conscientização de servidores, 
gestores e magistrados.

19) Criação de ambulatórios médicos, 
odontológicos e psicossociais nas unidades 
de trabalho, para atendimento aos servidores 
extensivo aos aposentados e pensionistas.

20) Melhores condições de trabalho. 
Fornecimento, pelo Tribunal, de instalações, 
instrumentos, equipamentos, materiais ne-
cessários ao desempenho das funções e ao 
atendimento das necessidades dos funcio-
nários e aquisição de novas unidades de tra-

balho. Instalação de banheiros adequados e 
fornecimento de água potável. Melhorias nas 
condições de segurança geral dos prédios.

21) Licenças médicas: 
a) publicação imediata no DJE das li-

cenças médicas concedidas. Fim imediato 
da recusa de atestados e laudos médicos 
por parte dos peritos em todo o estado, ou 
seja, o médico perito do TJSP não pode re-
cusar o laudo médico e a perícia de médicos 
especializados do paciente servidor.

b) necessidade de perícia médica so-
mente a partir do 16º dia de afastamento, 
conforme Regime Geral da Previdência 
(INSS).

c) Que faltas e licenças médicas não se-
jam consideradas como critério de exclusão 
para o acesso à licença prêmio e quinquênio, 
ou seja, não sejam contabilizados nas 30 fal-
tas permitidas a cada cinco anos.

SAláRIoS
22) Reposição das perdas salariais de 

15,20% (estimativa), calculadas com base 
no INPC (Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor), para o período de março/2002 a 
fevereiro/2014.

23) Pagamento imediato da reposição 
de 4,77%, com juros e correção, não apli-
cados sobre os vencimentos de março a 
novembro de 2010. E 1,5% com juros e cor-
reção de março a agosto de 2011, sob pena 
de ações judiciais cabíveis.

24) Aumento real dos vencimentos, re-
muneração e salários, equiparando-se aos 
servidores públicos da Justiça Federal.

25) Reajuste nos valores dos auxílios: 
a) Auxílio transporte no valor de quatro (4) 
conduções por dia, tendo por base o va-
lor da tarifa da Capital Paulista; b) Auxílio 
saúde no valor de R$ 400,00 para o titular 
e 50% por dependente; c) Auxilio creche-
escola reajustado pelo INPC anual e que 
sua concessão seja extensiva aos menores 
de idade.

26) Pagamento imediato do saldo dos 
créditos funcionais dos servidores, tais como 
FAM, férias, licença-prêmio, auxílio funeral 
e todos os outros direitos funcionais. Paga-
mento de direito ou benefício na folha de 
pagamento seguinte à aquisição/concessão 
sem parcelamento.

27) Incorporação aos salários dos 
servidores ativos, aposentados e pen-
sionistas de todos os valores recebidos 
como auxílio alimentação, auxílio trans-
porte e auxílio saúde.

28) Pagamento imediato das valores 
decorrentes das avaliações realizadas e 
previstas na Lei 1111/10 (Plano de Cargos e 
Carreiras).

29) Instituição de piso salarial para o 
quadro funcional do TJSP, baseado no va-
lor do salário mínimo (para uma família de 
quatro pessoas) calculado e divulgado pelo 
Dieese (Departamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconômicos) que atu-
almente é de R$ 2.729,24 (outubro - 2013).

QuESTõES ESPECífICAS
30) Criação do cargo de escrivão 1 

nas unidades da administração geral das 
comarcas.

31) Aplicação imediata da Lei 
1217/2013 e a extensão da gratificação 
aos agentes judiciários lotados nas uni-
dades administrativas.

32) Pagamento de adicional de insalu-
bridade, periculosidade e penosidade para 
cargos, funções e atividades que impliquem 
em risco à saúde e segurança do servidor.

33) Estabelecimento de programas de 
supervisão e capacitação aos servidores 
com participação dos representantes eleitos 
na elaboração.

34) Comissões paritárias com repre-
sentantes do tribunal e representantes dos 
trabalhadores, eleitos em assembleia, para 
solução de problemas relativos aos diver-
sos segmentos existentes no Tribunal, entre 
outros: a) Oficiais de Justiça; b) Agentes de 
Segurança; c) Assistentes Sociais e Psicólo-
gos; d) Escreventes; e) Agentes; f) Contado-
res; g) Escrivães; h) Estagiários; i) Agente de 
Fiscalização.

35) Fim do "cartorião". Fim da criação 
de novas varas sem que haja funcionários 
suficientes para o seu funcionamento, de-
signados e lotados exclusivamente para as 
novas varas.

36) Fim das revistas nos servidores.
37) Equiparação salarial dos Assisten-

tes Sociais e Psicólogos - através de Gratifi-
cação Judiciária - com os peritos da área de 
saúde do pessoal do TJSP, como médicos e 
enfermeiros.

38) Aprovação dos PLCs 06/2013 (cria-
ção de cargos de assistentes sociais e psi-
cólogos) e 56/2013 (propõe o requisito de 
nível universitário para ingressar no cargo de 
oficial de justiça).

39) Criação de PLC que contemple  o ní-
vel universitário para o cargo de escrevente 
técnico judiciário.

Os participantes do VI Encontro fizeram a discussão acerca dos 
itens e aprovaram a pré-pauta de reivindicações da categoria 
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Entra ano, sai ano e a falta 
de condições de trabalho pros-
segue na Comarca de Santos 
- bem como em demais fóruns 
do Estado - no que diz respeito 
à climatização: por causa das 
altas temperaturas registradas 
na estação, servidores sofrem 
com o calor excessivo dentro 
das unidades, cuja sensação tér-
mica se agrava pela numerosa 
quantidade de papéis e espaços 
reduzidos, que contribuem para 
diminuição da circulação de ar 
nos ambientes. 

Indignados com a situação, 
que se arrasta há décadas, os 
funcionários da Comarca saí-
ram de seus locais de trabalho 
e protestaram pela falta de re-
frigeração. Foram dois atos, o 
primeiro em 28 de janeiro, e na 
sequência, em 5 de fevereiro, 
em que os servidores lotaram a 
escadaria do prédio central no 
intuito de mostrar às autorida-
des e população o descaso por 

parte do Tribunal de Justiça e 
da forma como são tratados 
pelo Órgão.

A falta de climatização nos 
prédios do Judiciário Paulista é 
uma discussão antiga, ponto de 
pauta nas tratativas dos repre-
sentantes da categoria com o 
Tribunal e também com mem-
bros da advocacia. E tal proble-
ma já havia sido alvo de ma-
nifestação dos trabalhadores, 
ocorrida em 2011, comprovan-
do que a demanda é recorrente 
e só piora a cada verão.

Além da ausência de con-
dicionadores de ar, os ventila-
dores são escassos e se tornou 
usual que os próprios trabalha-
dores levem para as unidades 
seus aparelhos. Só que neste 
ano, com os termômetros che-
gando aos 40 graus, os equipa-
mentos não conseguem aplacar 
o calor, que piora devido ao au-
mento da sensação térmica nos 
cartórios. 

Por conta do calor excessi-
vo, há relatos de casos de des-
maios e queda de pressão dos 
funcionários e jurisdicionados 
durante o expediente forense. 
“Nos dias de hoje, ter ar condi-
cionado não é questão de luxo e 
sim de necessidade”, destacou 
a servidora Luciene Mello ao 
participar dos atos.

Com cartazes e músicas, 
os trabalhadores reclamaram a 
falta de climatização. Em um 
dos protestos, para abrandar o 
calor, a Assojubs fez uma pe-
quena distribuição de sorvetes 
entre os presentes. Já no outro, 
ironizando a questão, os ser-
vidores simularam uma praia, 
aparecendo com trajes e aces-
sórios característicos.

A ironia foi uma forma de 
mostrar à população que so-
mente com essas vestimentas 
se consegue trabalhar nas uni-
dades devido aos locais se tor-
narem insalubres por causa do 

calor intenso. “As pessoas têm 
que ter ciência do absurdo que 
os servidores passam, pois são 
oito horas diárias de sofrimen-
to, em condições degradantes”, 
frisou o presidente da Assojubs, 
Alexandre dos Santos.

“É só assim, com luta, pres-
são e mobilização, que vem 
nossas conquistas”, ressaltou 
Silvio Realle, diretor de Tesou-
raria da Assojubs, ao recordar 
que os funcionários também já 
sofreram com a falta de água 
potável e até – pasmem! – pa-
pel higiênico, período no qual 
eles próprios compravam tais 
materiais para seus locais de 
trabalho. 

A situação da Comarca
No Fórum Cível da Comar-

ca a maioria dos cartórios está 
equipada com os aparelhos, 
muitos frutos de doações ou da 
compra pelos próprios funcio-
nários, a chamada “vaquinha”. 

No prédio central, sabe-se que 
a situação não é tão fácil de ser 
resolvida, pois há a necessidade 
de uma reforma na cabine pri-
mária de energia. Mas o curio-
so é que em gabinetes e salas 
de entidades privadas dentro 
do Fórum há condicionadores 
de ar, só existe impedimento 
para a climatização nos cartó-
rios. Ou seja, a cabine primária 
sempre aguenta mais um pouco 
quando se trata da magistratu-
ra, o que não acontece para os 
funcionários.

“Queremos que o Tribunal 
demonstre boa vontade, mes-
mo que seja com situações 
provisórias, por ser uma ques-
tão emergencial”, reforçou 
o presidente da associação. 
Pelas comarcas do Litoral os 
casos se repetem. Não há cli-
matização também em algu-
mas unidades de Praia Gran-
de, Cubatão, Itanhaém, São 
Sebastião e Caraguatatuba.

Fórum 40 graus!

Calor excessivo e falta de climatização motivam 
protestos de servidores na Comarca de Santos

Os funcionários da Comarca de Santos saíram de seus locais de trabalho e protestaram pela falta de refrigeração em dois atos, 
o primeiro em 28 de janeiro, e, na sequência, em 5 de fevereiro no qual simularam uma praia, aparecendo com trajes e acessórios característicos
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Com o objetivo de 
buscar soluções práticas 
a respeito das condições 
de trabalho inapropria-
das e insalubres devido à 
falta de climatização na 
Comarca de Santos, ser-
vidores, representantes da 
categoria e a Diretoria do 
Fórum estiveram reuni-
dos em fevereiro na sede 
regional do Ministério do 
Trabalho.

Foram duas mesas re-
dondas de conciliação – 
uma no dia 4 e outra em 
13 de fevereiro – motiva-
das por um pedido de in-
terdição feito pelo Sintrajus, com apoio 
da Assojubs, junto ao Ministério do Tra-
balho. E o Tribunal de Justiça, por meio 
do juiz diretor do Fórum de Santos, 
Valdir Ricardo Lima Pompêo Marinho, 
nomeado também responsável pela 7ª 
Região Administrativa Judiciária (Daraj 
7), apresentou algumas soluções mo-
mentâneas para a questão.

 Segundo o juiz diretor do Fórum, foi 
autorizado pelo Tribunal o encaminha-
mento à Comarca de 32 condicionado-
res de ar – com diferentes capacidades 
(BTUs) – para ser distribuídos entre as 
salas dos prédios Anexo e Cível que 
ainda não foram climatizadas.

Sobre o prédio Anexo, precisamente 
na sala das assistentes sociais e psicólo-
gos, um local crítico, durante a tratativa 
ficou acordado que serão utilizados dois 
condicionadores de ar para o espaço. 
Marinho informou ainda que seriam 
instalados equipamentos nas salas da 
Seção Administrativa de Distribuição 
de Mandados (SADM), dos Oficiais de 
Justiça, Seção de Patrimônio e Almoxa-
rifado e Ofício Distribuidor do Fórum 
Cível.

Em relação ao edifício central, se-
gue o problema com a cabine primária 
de energia, que necessita de reforma. O 
juiz diretor, então, relatou que, em con-
tato com a Secretaria de Administração 
do TJ, recebeu um cronograma sobre o 

reparo preciso e definitivo para permitir 
a expansão da climatização aos cartó-
rios. 

Tal cronograma é o seguinte: 45 dias 
para a contratação do projeto, 90 dias 
para elaboração do projeto, 90 dias para 
seleção de empresa por licitação para 
execução do projeto, 90 dias para exe-
cução do serviço. O total do prazo esti-
mado é de 315 dias a contar da data da 
mesa redonda de conciliação (13/2).

A respeito de outros cartórios críti-
cos no prédio central, como no caso do 
3º Ofício Criminal, ficou acordada a rea-
locação dos servidores para salas já clima-
tizadas, medidas emergenciais no intuito 
de amenizar o sofrimento dos trabalha-
dores enquanto se dá o procedimento de 
reforma da cabine primária, previsto para 
ficar pronto no ano que vem.

Participaram das duas rodadas de 
conciliação, pela Assojubs, Alexandre 
dos Santos (presidente) e Rosângela 
dos Santos (secretária geral). O Sin-
trajus foi representado por Hugo Co-
viello, coordenador geral. Jonadabe 
Rodrigues Laurindo, responsável pelo 
Departamento Jurídico da associação e 
do sindicato, também esteve presente, 
bem como as servidoras Claudia Luz e 
Myriam Araújo. Na segunda discussão, 
Silvio Realle (diretor de Tesouraria da 
Assojubs) também esteve presente. O 
próximo encontro será em 7 de abril, às 
11 horas. 

Durante a presença do presidente 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
desembargador José Renato Nalini, na 
Comarca de Santos na manhã de 17 
de fevereiro, a Assojubs aproveitou 
a ocasião para protocolar dois expe-
dientes cobrando soluções para de-
mandas recorrentes na região: a falta 
de climatização em Santos e a reativa-
ção da Comissão de Insalubridade em 
decorrência de situações 
prejudiciais à saúde dos 
servidores nos prédios

O desembargador 
veio a Santos para a ins-
talação da 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, momento 
que reuniu magistrados, 
membros da advocacia e 
Ministério Público, auto-
ridades políticas locais, 
representantes dos pode-
res Executivo e Legisla-
tivo, da Marinha, servi-
dores e os dirigentes em 
uma solenidade no Salão do Júri do 
Palácio da Justiça da Comarca.

A Assojubs, por seu presidente, 
Alexandre dos Santos, e o diretor de 
Tesouraria, Silvio Realle, protocola-
ram junto à Presidência, através de 
Afonso de Barros Faro Júnior, juiz 
assessor, dois ofícios contendo rei-
vindicações para questões relativas às 
péssimas condições de trabalho nos 
fóruns do Estado.

Em um dos ofícios, a Assojubs so-
licitou a apreciação, com urgência, da 
Presidência acerca da climatização em 
Santos, bem como nas diversas uni-
dades de trabalho do TJ, por ser uma 
questão que se agrava a cada ano em 
decorrência do forte calor registrado 
nesta época do ano. A falta de refrige-
ração vem expondo os servidores a um 
maior grau de sinistro laboral, o que 
reflete no comprometimento da efici-
ência na prestação de serviço. Junto, 
foi anexado um abaixo-assinado dos 
judiciários.

Já no outro ofício, foi requerida a 
reativação, também urgente, da Co-
missão Permanente de Insalubridade 

do TJ no intuito de corrigir as irregu-
laridades a que estão submetidos os 
servidores por causa das condições 
insalubres de trabalho em diferentes 
comarcas do Estado, como no caso de 
Santos, onde os judiciários da Seção 
de Mecanografia manuseiam rotinei-
ramente produtos químicos, como 
solventes, danosos à saúde e nada re-
cebem por isso.

Ao final da solenidade, Nalini foi 
levado ao 3º Ofício Criminal, um dos 
cartórios críticos no prédio central no 
que tange à falta de climatização. Os 
trabalhadores expuseram o problema, 
mostraram o espaço, suas instalações 
e cobraram ações do presidente para 
que sejam tomadas providências. Na 
sequência, o magistrado se dirigiu à 
sala onde foi instalada a 3ª Vara da 
Fazenda Pública.

Em conversas com a assessoria 
da Presidência, os representantes da 
Assojubs obtiveram a informação de 
que realmente haveria o pagamento 
da Gratificação Pelo Desempenho de 
Atividades Cartorárias aos agentes ju-
diciários na folha de fevereiro/2014, 
com crédito para março/2014, o que 
realmente aconteceu.

Além de Alexandre dos Santos e 
Silvio Realle, a Assojubs foi represen-
tada por Luis Fabiano Mendes, diretor 
de Planejamento e Infraestrutura. Pelo 
Sintrajus esteve presente Rosângela 
dos Santos, secretária de Prevenção 
da Saúde, Higiene e Segurança do 
Trabalho.

representantes, servidores e Diretoria 
da Comarca participam de conciliação 

no Ministério do Trabalho

Presidência vem à solenidade no 
Fórum e Assojubs protocola ofícios 
referentes às condições insalubres

As mesas redondas foram no intuito de buscar 
soluções práticas a respeito das condições de 

trabalho inapropriadas e insalubres 

Nalini foi levado ao 3º Ofício Criminal, 
um dos cartórios críticos no prédio central 

no que tange à falta de climatização
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Sindical

Atendimento

História de luta da classe trabalhadora (parte 5)

Ambulatório odontológico 
tem horário ampliado

O horário de atendimento no Ambu-
latório Odontológico da Assojubs, que 
fica na sede Santos, foi ampliado. Desde 
o começo do ano, os associados, além 
do trabalho desenvolvido por Rogério 
Ferreira Ramalho, podem contar tam-
bém com o serviço de Verena Tubel e 
Carlos Alberto A. V. dos Santos.

No Ambulatório Odontológico da 

Assojubs, os atendimentos são presta-
dos por Rogério Ferreira Ramalho e Ve-
rena Tubel e vão da prevenção até pro-
cedimentos como: profilaxia (limpeza), 
restaurações, endodontias, peridontias, 
radiografias, clareamento dentário e 
anamnese para posteriores encaminha-
mentos de especialidades (ortodontia, 
cirurgia buco-maxilo, implantodontia, 

clareamento a laser). A consulta pode 
ser agendada diretamente com a Secre-
taria pelo (13) 3223-2377.

Já Carlos Alberto A. V. dos Santos, que 
realiza procedimentos de reabilitação oral 
(implantes e próteses sobre implantes), 
atende às quartas-feiras, das 9 às 12 horas 
e das 14 às 19 horas, diretamente na Ofi-
cina do Sorriso, que fica na Av. Marechal 

Floriano Peixoto, 278, Gonzaga, Santos. 
O telefone da clínica é 3251-2446. 

Vale lembrar que tanto no consultório 
da associação quanto na Oficina do Sorri-
so, o atendimento é exclusivamente para 
associados e dependentes, através de uma 
tabela própria, com descontos excepcio-
nais e parcelamento dos valores (combi-
nados com o paciente associado). 

Por Paulo Ferreira Luz

Nesta edição de “O Proces-
so” seguem os destaques dos 
fatos marcantes que influencia-
ram a luta da classe trabalhadora 
brasileira abordando os efeitos 
do “Sindicalismo de Estado”, vi-
venciado com a chegada de Ge-
túlio Vargas ao poder em 1930. 

A grave crise econômica do 
capitalismo internacional, que se 
iniciou a partir de 1929, e a as-
censão de Vargas modificaram 
profundamente a economia e o 
processo político do país. A agri-
cultura cafeeira de exportação 
sofreu um duro golpe e deixou 
de ser o setor mais importante da 
economia brasileira. 

Na década de 30 o Brasil pas-
sou a ser um país industrial, ou 
seja, a indústria assumiu papel 
central no capitalismo e, do pon-
to de vista político, modificações 
importantes no Estado alteraram 
a forma de relacionamento entre 
as classes sociais, colocando no-
vas condições históricas para a 
luta de classes.

Estes dois processos, no 

plano econômico e político, 
implicaram em grandes trans-
formações na estrutura do mo-
vimento operário e sindical. 
Com o avanço no processo de 
industrialização, a classe ope-
rária ganhou uma importância 
maior, mas, ao mesmo tempo, 
encontrou um Estado fortaleci-
do, centralizado e atuante, com 
novos instrumentos e formas de 
dominação de classe. 

O conflito entre capital e 
trabalho, até então tratado pela 
classe dominante como questão 
policial, passou a ser tratado 
como questão política, o Estado 
procurou administrar o conflito 
entre trabalhadores e patrões 
tomando iniciativas políticas 
importantes. Por um lado criou 
uma estrutura sindical corpora-
tivista, dependente e atrelada 
ao Estado, inspirada no Fascis-
mo Italiano, por outro, criou o 
Ministério do Trabalho e a CLT 
Consolidação das Leis do Tra-
balho). Todo esse aparato visava 
administrar e conter o conflito e 
a luta de classes no interior do 
próprio Estado, que emergia com 

uma grande força e um novo pa-
pel político na história do país.

Todo esse conjunto de modifi-
cações econômicas, sociais e po-
líticas tiveram uma grande reper-
cussão no ABC, pois as formas 
de organização sindical livres 
e independentes deram lugar à 
criação dos sindicatos oficiais. 
O próprio Anarco-Sindicalismo 
sofreu uma crise profunda e 
novas tendências políticas sur-
giram no movimento sindical, 
marcando o fim do período do 
“Sindicalismo Libertário”, dos 
sindicatos de minorias militan-
tes, do início da formação dos 
sindicatos oficiais e do “Sindi-
calismo de Estado”.

A fundação dos sindicatos 
oficiais, a criação do imposto 
sindical e a política populista 
de Getúlio Vargas estimularam 
o surgimento dos pelegos. A 
palavra pelego, que original-
mente significa a manta que 
se coloca entre o cavalo e a sela 
de montar, passou a ser utilizada 
para classificar os dirigentes sin-
dicais que ficavam amortecendo 
os choques entre os patrões e o 

cavalo que, no caso, era a própria 
classe trabalhadora.

A mudança no caráter do 1º 
de maio revela com bastante 
clareza o novo papel político 
que a classe dominante procu-
rava designar para os trabalha-
dores: a grande data de luta da 
classe, a data em que as memo-
ráveis greves eram deflagradas, 
foi transformada em feriado e 
exatamente nesse dia Getúlio 
Vargas reunia os trabalhadores 
em grandes estádios de futebol 
para anunciar as novas medidas 
do Governo na área sindical e 
trabalhista: a CLT, o salário mí-
nimo e a Justiça de Trabalho. 

Muitas antigas reivindicações 
do movimento eram anuncia-
das pelo Governo como con-
cessões, na maioria das vezes 
de forma diferente da que os 
trabalhadores aspiravam. O 
exemplo mais claro disso foi a 
implantação de uma estrutura 
sindical corporativista, atrelada 
e dependente do Estado. Outro 
exemplo foi a CLT, que compi-
lou a legislação trabalhista já 
existente, mas privilegiando o 

dissídio individual nas causas 
trabalhistas, o que esvaziava o 
poder de pressão das categorias 
e inibia o trabalhador isolado 
de recorrer pela defesa de seus 
direitos, em função da ameaça 
de desemprego como revanche 
dos patrões. 

Mesmo o salário mínimo 
adotado oficialmente foi pre-
cedido de uma longa pesquisa, 
que diagnosticou o piso sala-
rial já existente no mercado e 
o manteve sem alterações subs-
tanciais, porém, em relação a si-
tuação anterior, algumas destas 
medidas representaram avan-
ços e foram largamente utiliza-
das para a promoção pessoal de 
Getúlio Vargas e das lideranças 
populistas da época. 

Na próxima edição conti-
nuaremos com o assunto, co-
mentando sobre o Sindicalismo 
Populista. Até lá.

Paulo Ferreira Luz, es-
crevente técnico judiciário da 
Comarca de Itanhaém e dire-
tor de Organização Política e 
Sindical da Assojubs 

A novA tAbelA de Atendimento do consultório é A seguinte: 

terça-feira Quarta-feira Quinta-feira sexta-feira

14 às 17 horas 14 às 17 horas 14 às 17 horas 9 às 12 horas

Dr. Rogério Ferreira Ramalho Dr. Rogério Ferreira Ramalho Dra. Verena Tubel Dra. Verena Tubel
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Virada de Ano na Barraca de Praia

                                                                                                                                
 

Ficha de Filiação - Associados Efetivos 
 
Número:    

Nome:  

RG:                                                      Nascimento:             

CPF:                                                              Estado Civil: 

End.:                                                                       Nº:                 Complemento: 

Bairro:                                                                        CEP:  

Cidade:                                                                        Tel.: 

E-mail:                                                                         Cel.: 

Nextel:                                                                         ID:  

Função:                                                                       Matrícula:  

Lotação:                                                                      Cidade: 

Pai:                                                                                                       Nascimento:  

Mãe:                                                                                                      Nascimento:                                                             

Cônjuge:                                                                                                Nascimento:  

Dependente:                                                                                          Nascimento:  

Dependente:                                                                                          Nascimento:  

Dependente:                                                                                          Nascimento: 

Autorização 
 

Nome:                                                                                                                                      

titular da conta corrente nº                              banco                                ag.  

Autorizo a Associação de Base dos Trabalhadores do Judiciário do Estado de São Paulo a debitar 
mensalmente em minha conta corrente ou via Prodesp o valor equivalente à contribuição de associado: 
1% dos vencimentos brutos iniciais da respectiva carreira do quadro funcional dos servidores do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, bem como outros débitos comprovados e autorizados. 
 

______________________, ____ de ___________________ de ________ 
 
 
____________________ 
Assinatura 
                                                                                                                           
                                                     _____ /_____/______                           ________________________ 
                                                        Ciente                                         Presidente da Assojubs 
 
Sede Santos – Av. São Francisco, 276/278, Centro, CEP 11013-202 – Tel.: (13) 3223-2377 
Sede São Vicente - Rua Campos de Bury, 18, sala 11, Parque Bitaru, CEP 11310-350 - Tel.: (13) 3468-2665 
Sede São Paulo - Rua da Glória, 152, conj. 42, Liberdade, CEP 01510-000 – Tel.: (11) 3101-6085 
 

www.assojubs.org.br / secretaria@assojubs.com.br 
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Associação de Base dos Trabalhadores  
do Judiciário do Estado de São Paulo 

 

1) Assistência Jurídica
2) Planos médicos
3) Ambulatório odontológico

4) Cartão de consumo Vale Card
5) Restaurante (Santos)
6) Convênios educacionais

7) Convênios de descontos
8) Barraca de Praia
9) Lazer - Clube de Campo

Não fique só, fique sócio da Assojubs!

Associação de Base dos Trabalhadores 
do Judiciário do Estado de São Paulo

secretaria@assojubs.com.br
www.assojubs.org.br

Novos Convênios

PsicologiA

Adriane monteiro lopes victal
Endereço: Rua Goiás, 65, sala 8, Boqueirão
Telefone: (1)3 3012-6413

50% de desconto sobre a tabela de referência do 
conselho regional de Psicologia

educAcionAl - cursos

sos cursos - educação Profissional
Santos, São Vicente, Cubatão, Guarujá e Praia Grande 
(acesse o site)

20% de desconto nos pacotes a partir de quatro 
módulos e 50% de desconto na taxa de matrícula

A relação completa de conveniados está disponível em 

www.assojubs.org.br
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JuBILEu DE PrATA ASSoJuBS

CorAL ASSoJuBS – NoVA FASE
O Coral Assojubs inicia 

2014 em nova fase. Seguindo 
tendência de muitos outros gru-
pos vocais, suas apresentações 
vão tendo aos poucos o traba-
lho musical enriquecido com 
elementos visuais, o que au-
menta o grau de envolvimento 
com o público.

A montagem das apresenta-
ções é feita por todo o grupo, 
o que torna os ensaios ainda 

mais prazerosos. A cada dia 
que passa todos vão desco-
brindo, dentro de si mesmos, 
talentos insuspeitados! 

A primeira apresentação do 
ano, na Casa do Sol, em San-
tos, mostrou um pouco desse 
trabalho, que vai se construin-
do e aprimorando ao longo 
do ano: na primeira parte um 
musical de rádio, inclusive 
com “propagandas”, e, na se-

quência, um verdadeiro baile 
de Carnaval ao som de mar-
chinhas clássicas.

Além desse trabalho, o 
Coral Assojubs atuará tam-
bém em outras frentes: para 
estimular a produção cultural 
dos judiciários, mostrando o 
artista que existe dentro de 
muitos dos colegas, realizará 
entre os dias 19 e 23 de maio 
o primeiro Sarau, aberto a to-

dos que queiram mostrar sua 
expressão pela palavra, músi-
ca, dança ou artes plásticas.

Em agosto, entre os dias 
25 e 29, acontecerá o III En-
contro de Corais Assojubs em 
comemoração ao sétimo ani-
versário, reunindo grupos da 
região. Em dezembro, como 
é de praxe, no encerramento 
das atividades do ano, apre-
sentação do repertório de Na-

tal e, através da música, uma 
mensagem de estímulo para o 
ano que virá.   

O grupo é pequeno, mas 
entusiasmado, e aguarda de 
braços abertos sua presença! 
O sensaios acontecem sem-
pre às quartas-feiras e, a cada 
15 dias, também às segundas, 
sempre às 18h20, na sede da 
Assojubs Santos.

 Venha participar conosco!

A comemoração pelos 25 anos da associação aconteceu em 29 de novembro no Estação Santos


